
Variedades
u tinha dois temas me
chamando, muito inte-
ressantes. Por primeiro, a
estrutura do estado Vati-
cano, que tem governo,
território, chefe, impren-
sa oficial e embaixadores
(núncios) ao redor do
mundo, como a última

reminiscência das monarquias nobiliárquicas
do Ocidente cristão. Em segundo lugar, a luta
contra o nepotismo e a “demonização”de Seve-
rino Cavalcanti, mero partícipe menor de um
sistema que beneficia o Executivo, o Legislati-
vo e o Judiciário, as elites brasileiras, enfim, des-
de os primórdios do primeiro Império, com
dom Pedro I e as regências. Nesse caso, a im-
prensa desavisada e a ingenuamente moralis-
ta classe média vociferam impropérios contra
o bom Severino, esquecidos do butim por car-
gos dos apadrinhados do poder e do uso abusi-
vo e desrespeitoso, por exemplo, de aviões do
governo pelos filhos de Lula e seus amiguinhos,
sem enxergar, na independência do Legislati-
vo, o bem enorme que Severino nos faz. Graças
à sua atuação resoluta, a Medida Provisória 232
ruiu como um castelo de cartas, passou-se o
subteto nos estados e garantiu-se aos aposen-
tados e pensionistas a paridade, que o governo
postergava. Com o tempo, decerto aprenderão.
Quanto ao chefe do poder Legislativo espera-
mos, com fundadas razões, que continue longe
dos conchavos, defendendo a independência
da Câmara dos Deputados, acima de tudo, pa-
ra seu próprio bem, sem se igualar aos podres
poderes vigentes. 

Em dois anos, é possível construir uma bio-
grafia. Sua Excelência tem toda razão em exi-
gir do Congresso Nacional que examine os
pressupostos da urgência e da relevância das
MPs. A exigência é constitucional. O presiden-
te somente pode enviar MP cuja matéria seja,
além de urgente, relevante, e vice-versa. Rele-
vância sem urgência e urgência sem relevân-
cia desobrigam o Congresso de apreciar a ma-
téria. O Supremo Tribunal Federal (STF) já sus-
pendeu uma MP que aumentava o prazo de
prescrição para ajuizar ação rescisória, por não
ser a matéria urgente.

Contudo, impedido de consultar o Bianor,
imerso há dias em profunda meditação, optei
por falar da maré de lama que engolfa o gover-
no nesses dias, lendo o EM de 6/3/05. Como se
não bastassem outros escândalos, como o do
Waldomiro, temos agora os casos Jucá e Henri-
que Meirelles. Por favor, não me igualem à
UDN caluniadora, da qual não participava José

Aparecido, o bom mineiro, um dos primeiros a
ser cassado pela Revolução de 64. Era da bossa-
nova da UDN então, junto com Sarney, Ferro
Costa e outros. Estou baseado nas notícias da
imprensa escrita e falada. Curiosamente, essas
notícias não suscitam juízos críticos como os
que estão sendo assacados contra o presidente
da Câmara dos Deputados. Anotem bem. A MP
222 permitia dar em garantia terras griladas. Ju-
cá foi o autor da emenda. Em entrevista coleti-
va dada no Ministério da Previdência Social,
disse que colocou a emenda em seu projeto de
conversão em lei para cumprir um acordo fe-
chado na Câmara, no qual tiveram participação
o líder do PMDB, deputado José Borba (PMDB-
PR), o ex-líder do governo, deputado Professor

Luizinho (PT-SP), e o atual lí-
der do PT na Câmara, deputa-
do Paulo Rocha (PA). A opera-
ção Salva-Jucá teve também a
colaboração do líder do PMDB
no Senado, Ney Suassuna
(PB), que foi à tribuna para de-
fender o ministro: “As denún-
cias contra Jucá nada mais são
que assuntos requentados”,
afirmou, ao se referir ao caso
do empréstimo tomado por
uma antiga empresa do mi-
nistro, a Frangonorte, com o
Banco da Amazônia S.A, em
que também há suspeitas de
uso de áreas griladas dadas
como garantias. Sobre o caso
da MP 222, segundo Suassu-
na, tudo não passa de “uma
terrível coincidência”.

Por outro lado, o procura-
dor-geral da República, Cláu-
dio Fonteles, pediu ao STF a
abertura de inquérito contra o
presidente do Banco Central,
Henrique Meirelles, para in-
vestigar as suspeitas de crime
contra o sistema financeiro,
lavagem de dinheiro e crime
eleitoral. O pedido, aceito pelo
STF, já tem relator: ministro
Marco Aurélio Mello. No rela-
tório que sustenta o pedido de
inquérito, o Ministério Públi-
co questiona o fato de o pre-
sidente do BC não ter declara-
do ao Fisco o controle das
empresas Silvania Empreen-
dimentos e Participações Lt-
da, Silvania One LLC, Silvania
Two LLC e a empresa trust es-
trangeira Henrique Campos
Meirelles Revocable. Para o

MP, Meirelles deve ser investigado por lava-
gem de dinheiro, devido à forma como con-
duz seus negócios, por meio de alterações con-
tratuais de suas empresas, usando até procu-
rações para transferências de cotas, permane-
cendo no controle, mas de forma oculta. Mes-
mo que não haja ilegalidades objetivamente
comprovadas, para um presidente do Banco
Central, detentor de informações privilegia-
das, operar com empresas investidoras no ex-
terior, com amplo acesso aos mercados, é, no
mínimo, uma grande imoralidade.

A UDN caluniadora atacava homens probos
que morriam pobres. Os tempos mudaram,
ponderei com os meus botões. E tudo está
acontecendo no governo do PT. Quem diria!

Para o Ministério Público, 

Meirelles deve ser investigado

por lavagem de dinheiro, devido

à forma como conduz seus 

negócios, por meio de alterações

contratuais de suas empresas

A vida em
prol da vida

A reprodução humana as-
sistida (RHA) é uma área da
medicina que promove a vida,
realizando o sonho de muitos
casais que tentam engravidar
espontaneamente e não con-
seguem. Essa é a nossa função,
nosso trabalho.

Hoje, com os avanços tan-
to na tecnologia como na
nossa experiência, sabemos
que não precisamos de mui-
tos embriões em um ciclo de
reprodução assistida para ter-
mos sucesso. Transferir para
o útero muitos embriões,
achando que isso é garantia
de gravidez, é não saber fazer
reprodução humana assistida
no século XXI.

Nessa linha, nos ciclos de tra-
tamentos que realizamos, sem-
pre trabalhamos com oito a 12
óvulos por casal. Entre cinco e
sete fecundam, cerca de 70%.
Para uma melhor seleção dos
embriões, a transferência em-
brionária é feita três dias após a
obtenção dos óvulos e, nesse
período, embriões geralmente
estacionam o desenvolvimento.

Para evitar a
gestação múlti-
pla, principal
complicação
das técnicas de
reprodução as-
sistida, transfe-
rimos dois, três
e, em casos es-
porádicos, qua-
tro embriões.
Seguindo esse
princípio, tive-
mos, em dois
anos, um caso
de trigêmeos e
taxas superiores
de sucesso de
58% por trata-
mento, validan-

do uma realidade internacio-
nal de como trabalhar na re-
produção assistida.

Portanto, alguns embriões
ficam excedentes. Uma análi-
se das características morfoló-
gicas desses embriões mostra-
nos, estatisticamente, qual ou
quais são considerados inviá-
veis à transferência embrio-
nária e a uma futura gestação,
nos casos de o desenvolvi-
mento desse embrião, por si
só, ter-se paralisado com o
passar do tempo. Nesses ca-
sos, estamos diante de vida,
sim. Não se discute mais se
um embrião com uma ou dez
células é vida ou não, pois es-
tamos diante embriões inviá-
veis, que certamente não vão
se desenvolver na incubadora.

Não seria moral e ético que
suas células ajudassem outras
vidas, já que esse embrião não
foi criado para tratar outra vi-
da, mas, por si só, não seguiu
um desenvolvimento que lhe
propiciasse talvez ser um feto,
depois de transplantado para
o útero? Ninguém aqui está
criando embrião para servir
de fonte de células-tronco.
Lembrando que sempre preci-
samos da permissão dos pro-
genitores do embrião em
questão, queremos apenas ser
humanos, realistas e práticos:
lançar mão da vida em prol da
vida, sempre.

Não seria 
moral e ético
que suas 
células 
ajudassem 
outras vidas,
já que esse
embrião não
foi criado 
para tratar
outra vida

E

Indignação

Se você é cidadão honesto, cumpre seus de-
veres e responsabilidades, saiba que, no Brasil,
você é uma ilha cercada de contravenções por
todos os lados (não punidas, consentidas, in-
centivadas). Das políticas públicas nos são im-
putadas altíssimas taxas de juros, número abu-
sado de impostos, catastrófica concentração de
renda nas mãos de poucos já muito aquinhoa-
dos, inimagináveis atos de corrupção e desvio
de dinheiro público. Sabe-se que a quantia en-
volvida nos escândalos de corrupção e desvio
de verbas públicas nos últimos 10/15 anos daria
para solucionar os problemas da educação, saú-
de, saneamento básico, moradia, emprego e ali-
mentação dos 182 milhões de brasileiros.

Já lhe ocorreu que, em vez de privação e ca-
rência, todos poderíamos levar uma vida digna,
saudável, farta e segura? Ou, será que esse direi-
to estaria reservado apenas ao primeiro mun-
do? Não creio que tão absurda situação e tão
óbvia solução seja por falta de competência ou
visão dos nossos governantes e mandatários.
Creio, sim, em uma estratégia pensada, calcula-
da para manter ricos e pobres em seus devidos
lugares. Na sociedade, é cada vez mais normal
transgredir leis, acordos sociais, violar regras de

respeito e cidadania. O outro é algo, um empe-
cilho que pode e deve ser banido, eliminado. No
trânsito, não há regras, por mais que se criem
leis e multem infratores. Nos relacionamentos,
livros de auto-ajuda, clichês de boa convivência
espalhados pelos meios de comunicação, e slo-
gans religiosos poluindo carros e ruas, não são
suficientes para inseminar respeito e solidarie-
dade. Seu carro, casa, privacidade, conquistas,
vida, não são seus. Eles pertencem àquele que
resolve retirá-los de você, à força, à luz do dia,
em público, com a confiança de quem não te-
me, nem deve. No comércio, a lógica não é me-
nos perversa. Não temos salário; o que temos
é a ilusão de posse do dinheiro, que nos é em-
prestado, e retomado a seguir numa tática efi-
caz e segura. Gera-se na pessoa o desejo forte
de possuir algo. Depois, lhe é oferecida a chan-
ce única, imperdível, generosa, de adquirir
aquele bem em troca de suaves e interminá-
veis prestações mensais.

A lógica é que nos preocupemos apenas em
fazer o valor da prestação caber no orçamento
mensal, e não em criticar se estamos pagando o
preço justo, ou se necessitamos, realmente, da-
quele bem. O mundo, porém, é dinâmico, e as
coisas não são estáveis. Na mesma velocidade
com que a qualidade de vida se deteriora, cres-
cerá a inconformidade e a necessidade de mu-
dar a realidade. Uma saída é deixar as coisas co-

mo estão e assistir aos níveis de carência e da
instabilidade atingirem patamares insuportá-
veis, elevando medo, estresse, miséria, insegu-
rança, com conseqüências imprevisíveis. Outra
saída é trabalhar pela conscientização e amadu-
recimento da população. Nessa, infelizmente,
não dá para apostar muitas fichas, pois, embo-
ra única alternativa verdadeira e digna, ela im-
plica na valorização e no investimento em edu-
cação e cidadania. Além de longo prazo, com-
prometimento ideológico e esforço conjunto,
essa saída não combina com os valores hedo-
nistas, imediatos e vazios, que estão sendo in-
crustados no nosso povo, como: satisfação ime-
diata, levar vantagem em tudo, explorar coisas
e pessoas, vencer a qualquer custo. Estou indig-
nada, mas sei que não estou sozinha. 

O que fazer? Penso que devemos começar
por não deixar perder nossa capacidade de in-
dignação. Falar a respeito; falar muito, com o ou-
tro, para o outro, e analisar criticamente a reali-
dade que nos cerca. Como disse Carl Sagan: “Pra-
ticar rigorosos hábitos de pensar para não nos
transformar em uma nação de patetas prontos
para sermos passados para trás pelo primeiro
charlatão que cruzar o nosso caminho”. Os pró-
ximos passos a própria vida indicará.

● michel@ufmg.br
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